
Confissão de dívida interrompe prazo prescricional, decide TJ-RN

Confissão de dívida interrompe prazo prescricional. O entendimento é da 1ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Rio Grande do Norte em execução da dívida de um contribuinte. Houve falta de pagamento
de saldo remanescente de parcelamento de débito de ICMS descumprido, referente ao período de 1996 e
1997. Agora, ele está obrigado a pagar uma dívida de mais de R$ 435 mil. Cabe recurso.

O TJ-RN manteve a sentença da 2ª Vara de Execução Fiscal Estadual e Tributária de Natal, que
determinou a execução da dívida. Na segunda instância, a defesa alegou que a sentença original não
poderia ter indeferido o pedido para o cancelamento da execução. O devedor argumentou que o crédito
tributário foi constituído em 1997 e que ele só veio a ser citado em 2002, quando já se teria ultrapassado
o prazo prescricional de cinco anos.

A corte estadual sustentou que o autor do recurso requereu o parcelamento de seus débitos fiscais
relativos ao recolhimento do ICMS em 6 de outubro de 1997. O pedido foi aceito pela Secretaria
Estadual de Tributação em 20 de outubro de 1997. Tal ato caracteriza confissão espontânea.

A determinação foi baseada nos termos do artigo 174, do Código Tributário Nacional. O dispositivo diz
que a prescrição se interrompe por qualquer “ato inequívoco”, ainda que extrajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor.

Portanto, a prescrição que estava interrompida voltou a correr no momento em que o agravante
descumpriu o acordo de parcelamento, fato que ocorreu em 25 de novembro de 1997. Com informações 
da Assessoria de Imprensa do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte.
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